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21.11.2018 A8-0356/58 

Alteração  58 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 2 – alínea ii) 

Regulamento (UE) 2016/399 

Artigo 27 – n.º 1 – alínea e) 

 

Texto da Comissão Alteração 

ii) No n.º 1, a alínea e) passa a ter a 

seguinte redação:  
Suprimido 

e) Caso se justifique, as medidas a 

tomar pelos demais Estados-Membros 

segundo o que ficou acordado antes da 

reintrodução temporária do controlo nas 

fronteiras internas em causa. 

 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/59 

Alteração  59 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 2 – alínea iii) 

Regulamento (UE) 2016/399 

Artigo 27 – n.º 1 – parágrafo 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

iii) A última frase do n.º 1 passa a ter 

a seguinte redação:  

Suprimido 

«Se necessário, a Comissão pode solicitar 

informações adicionais ao(s) Estado(s)-

Membro(s) em causa, inclusive sobre a 

cooperação com os Estados-Membros 

afetados pelo prolongamento previsto do 

controlo nas fronteiras internas, bem 

como informações necessárias para 

avaliar se se trata de uma medida de 

último recurso.» 

 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/60 

Alteração  60 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 2 – alínea iii-A) (nova) 

Regulamento (UE) 2016/399 

Artigo 27 – n.º -2-A (novo) 

 

Texto em vigor Alteração 

 iii-A) Os n.ºs 2 e 3 passam a ter a 

seguinte redação: 

 «-2-A. Se a ameaça grave à ordem 

pública ou à segurança interna para o 

Estado-Membro em causa persistir para 

além do período previsto no n.º 1 do 

presente artigo, esse Estado-Membro pode 

prolongar, ou, caso necessário, prolongar 

adicionalmente o controlo nas suas 

fronteiras internas, em conformidade com 

os critérios fixados no artigo 26.º e nos 

termos do presente artigo, com base nos 

mesmos motivos que os previstos no n.º 1 

do presente artigo e, tendo em conta 

eventuais novos elementos, por períodos 

renováveis que correspondam à duração 

estimada da ameaça grave, mas que não 

superem seis meses. Essa prorrogação 

pode ter lugar desde que as ações e 

medidas alternativas para responder à 

ameaça sejam ou tenham sido 

consideradas ineficazes pelo Estado-

Membro em causa. 

 -2-B. Com vista à aplicação dos critérios 

fixados no artigo 26.º, os Estados-

Membros avaliam a duração estimada da 

ameaça identificada e os troços das 

fronteiras internas em causa, 
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demonstrando que o controlo nas 

fronteiras internas constitui uma medida 

de último recurso e explicando de que 

forma este pode contribuir para combater 

a ameaça. 

 Juntamente com a notificação da 

reintrodução ou prorrogação dos 

controlos nas fronteiras internas, o 

Estado-Membro em causa apresenta uma 

avaliação dos riscos. 

 A avaliação dos riscos a que se refere o 

presente número é apresentada à 

Comissão e aos outros Estados-Membros. 

A Comissão pode, se necessário, solicitar 

o parecer da Agência Europeia da 

Guarda de Fronteiras e Costeira ou da 

Europol para efeitos de informação no 

que diz respeito à avaliação dos riscos.»; 

2. Em simultâneo com a sua notificação 

aos outros Estados-Membros e à Comissão 

nos termos do n.º 1, as informações a que 

se refere esse número são transmitidas ao 

Parlamento Europeu e ao Conselho.  

2. Em simultâneo com a sua 

notificação aos outros Estados-Membros e 

à Comissão nos termos do n.º 1, as 

informações a que se refere esse número 

são transmitidas ao Parlamento Europeu e 

ao Conselho. 

3. O Estado-Membro que proceda a uma 

notificação nos termos do n.º 1 pode 

decidir, se necessário e em conformidade 

com o direito nacional, classificar parte 

das informações.  

3. O Estado-Membro que apresente 

uma notificação nos termos do n.º 1 e uma 

avaliação dos riscos nos termos do n.º 1-B 
pode decidir, se necessário e em 

conformidade com o direito nacional, 

classificá-las no todo ou em parte. 

Tal classificação não deve obstar à 

disponibilização das informações pela 

Comissão ao Parlamento Europeu. A 

transmissão e o tratamento de 

informações e documentos ao Parlamento 

Europeu nos termos do presente artigo 

deve respeitar as regras relativas ao envio 

e tratamento de informações classificadas 

aplicáveis entre o Parlamento Europeu e 

a Comissão.  

Tal classificação não deve obstar ao acesso 

dos demais Estados-Membros a essas 

informações classificadas através de 

canais adequados e seguros de 

cooperação policial.»; 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/61 

Alteração  61 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 2 – alínea iv) 

Regulamento (UE) 2016/399 

Artigo 27 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. Na sequência de notificação por um 

Estado-Membro ao abrigo do n.º 1, e tendo 

em vista a consulta prevista no n.º 5, a 

Comissão ou um Estado-Membro podem 

emitir parecer, sem prejuízo do artigo 72.º 

do TFUE. 

4. Na sequência de notificação por um 

Estado-Membro ao abrigo do n.º 1, e tendo 

em vista a consulta prevista no n.º 5, a 

Comissão ou o Estado-Membro 

diretamente afetado podem emitir um 

parecer fundamentado, sem prejuízo do 

artigo 72.º do TFUE. 

Se a Comissão tiver dúvidas quanto à 

necessidade ou proporcionalidade da 

reintrodução prevista do controlo nas 

fronteiras internas, ou se considerar 

apropriada uma consulta sobre alguns 

aspetos da notificação, deve emitir um 

parecer para esse efeito. 

Se a Comissão tiver dúvidas quanto à 

necessidade ou proporcionalidade da 

reintrodução ou prorrogação prevista do 

controlo nas fronteiras internas, ou se 

considerar apropriada uma consulta sobre 

alguns aspetos da notificação, deve emitir 

um parecer para esse efeito. Os Estados-

Membros diretamente afetados podem 

igualmente emitir um parecer sobre o 

impacto que neles terá a reintrodução ou 

prorrogação dos controlos nas fronteiras 

internas, bem como, se for caso disso, 

sobre a sua necessidade e 

proporcionalidade. 

Se o controlo nas fronteiras internas já tiver 

sido reintroduzido durante seis meses, a 

Comissão deve emitir um parecer. 

Se o controlo nas fronteiras internas já tiver 

sido reintroduzido ou prolongado durante 

mais de seis meses, a Comissão deve 

emitir um parecer. 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/62 

Alteração  62 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 2 – alínea v) 

Regulamento (UE) 2016/399 

Artigo 27 – n.º 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

5. As informações referidas no n.º 1 e 

os pareceres da Comissão ou de Estados 

Membros previstos no n.º 4 são objeto de 

um processo de consulta conduzido pela 

Comissão. Se necessário, a consulta 

incluirá reuniões conjuntas entre o Estado-

Membro que prevê reintroduzir o controlo 

nas fronteiras internas, os outros Estados-

Membros, em especial os que forem 

diretamente afetados pelas medidas, e as 

Agências competentes. Devem ser 

analisadas a proporcionalidade das 

medidas previstas, a ameaça identificada à 

ordem pública ou à segurança interna e as 

formas de garantir a cooperação mútua 

entre Estados-Membros. O Estado-

Membro que prevê reintroduzir ou 

prolongar o controlo nas fronteiras internas 

deve ter cuidadosamente em conta os 

resultados dessa consulta quando proceder 

a controlos nas fronteiras. 

5. As informações referidas nos n.ºs 

1, -2-A e -2-B e os pareceres da Comissão 

ou de Estados Membros previstos no n.º 4 

são objeto de um processo de consulta 

conduzido pela Comissão. Se necessário, a 

consulta incluirá reuniões conjuntas entre o 

Estado-Membro que prevê reintroduzir ou 

prolongar o controlo nas fronteiras 

internas, os outros Estados-Membros, em 

especial os que forem diretamente afetados 

pelas medidas, e as Agências competentes. 

Devem ser analisadas a proporcionalidade 

das medidas previstas, a ameaça 

identificada à ordem pública ou à 

segurança interna e as formas de garantir a 

cooperação mútua entre Estados-Membros. 

O Estado-Membro que prevê reintroduzir 

ou prolongar o controlo nas fronteiras 

internas deve ter em conta os resultados 

dessa consulta ou informar a Comissão e 

os Estados-Membros consultados sobre os 

condicionalismos ocorridos que a 

impediram de acompanhar esses 

resultados. 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/63 

Alteração  63 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 2 – alínea v-A) (nova) 

Regulamento (UE) 2016/399 

Artigo 27 – n.º 6 

 

Texto em vigor Alteração 

 v-A) O n.º 6 passa a ter a seguinte 

redação: 

6. A consulta prevista no n.º 5 deve 

realizar-se pelo menos dez dias antes da 

data prevista para a reintrodução do 

controlo nas fronteiras.  

6. A consulta prevista no n.º 5 deve 

realizar-se pelo menos dez dias antes da 

data prevista para a reintrodução ou 

prorrogação do controlo nas fronteiras. 

Or. en 



 

AM\1169932PT.docx  PE631.533v01-00 

PT Unida na diversidade PT 

 

21.11.2018 A8-0356/64 

Alteração  64 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 3 – n.º 4 

Regulamento (UE) 2016/399 

Artigo 27-A – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. O Conselho, tendo em conta o 

parecer da Comissão, pode recomendar ao 

Estado-Membro que prolongue o controlo 

nas fronteiras internas pelo período 

máximo de seis meses. Esse período pode 

ser prolongado, até três vezes, por períodos 

adicionais não superiores a seis meses. Na 

referida recomendação, o Conselho deve 

indicar, pelo menos, as informações a que 

se refere o artigo 27.º, n.º 1, alíneas a) a e). 

Caso se justifique, deve determinar 

também as condições de cooperação entre 

os Estados-Membros em causa.» 

4. O Conselho, tendo em conta o 

parecer da Comissão, pode recomendar ao 

Estado-Membro que prolongue o controlo 

nas fronteiras internas pelo período 

máximo de seis meses. Esse período pode 

ser prolongado enquanto persistir a 

ameaça grave e desde que também sejam 

tomadas medidas nacionais 

extraordinárias e proporcionadas no 

território para combater essa ameaça, por 

períodos adicionais não superiores a seis 

meses. Na referida recomendação, o 

Conselho deve indicar, pelo menos, as 

informações a que se refere o artigo 27.º, 

n.º 1, alíneas a) a e). Caso se justifique, 

deve determinar também as condições de 

cooperação entre os Estados-Membros em 

causa.» 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/65 

Alteração  65 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3-D (novo) 

Regulamento (UE) 2016/399 

Artigo 29 – n.º 5 – parágrafo 1 (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (3-D) No artigo 29.º, n.º 5, é aditado o 

seguinte parágrafo: 

 «O período total durante o qual é 

reintroduzido o controlo nas fronteiras 

internas nos termos do presente artigo 

não deve ser prolongado ou conjugado 

com medidas tomadas nos termos dos 

artigos 27.º e 28.º»; 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/66 

Alteração  66 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3-A (novo) 

Regulamento (UE) 2016/399 

Artigo 28 – n.º 4 

 

Texto em vigor Alteração 

 (3-A) O artigo 28.º, n.º 4, passa a ter a 

seguinte redação: 

4. Sem prejuízo do artigo 25.º, n.º 4, a 

duração total da reintrodução do controlo 

nas fronteiras internas, com base no 

período inicial previsto no n.º 1 do presente 

artigo e suas prorrogações nos termos do 

n.º 3 do presente artigo, não pode exceder 

dois meses.  

4. A duração total da reintrodução do 

controlo nas fronteiras internas, com base 

no período inicial previsto no n.º 1 do 

presente artigo e suas prorrogações nos 

termos do n.º 3 do presente artigo, não 

pode exceder dois meses. 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/67 

Alteração  67 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3-B (novo) 

Regulamento (UE) 2016/399 

Artigo 29 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (3-B) No artigo 29.º, n.º 1, é aditado o 

seguinte parágrafo: 

 Sempre que seja ponderada a adoção de 

uma decisão de reintrodução ou 

prorrogação temporária do controlo nas 

fronteiras internas ao abrigo do presente 

artigo, são tidos em conta os critérios 

enumerados no artigo 30.º 

Or. en 

 

 


